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AÇÃO JUDICIAL E CONSTITUIÇÃO DE OFÍCIO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. 

Como a constituição do crédito tributário é de competência privativa da 
autoridade administrativa sua discussão em juizo não substituia, a. época do 
fato gerador, o lançamento,  que deveria ser efetuado como medida preventiva 
da decadência. 

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, em negar provimento pelo voto de 
qualidade. Vencidos Marcelo Ribeiro Nogueira, Luciano Lopes de Almeida Moraes e Daniel 
Mariz Gudino. Conselheira Mércia Heleno Trajano D'Amorim Designada para redigir o voto 
vencedor. 

JuditVÇio X rVgieon es Armando- residente 

k,cR. 	 Lt‘J9LD . 

 

Marcelo Ribeiro Nogueira - Reláto jl  

.-■1>  
I 	4.. 

M Vat-flel na Trajan D 'Amorim - Redator Designado. 

Editado Em: 03 de janeiro de 2011 



Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Judith Do Amaral 
Marcondes Armando, Mércia Helena Traj  ano  D'Amorim, Marcelo Ribeiro Nogueira, Luis 
Eduardo Gan-ossino Barbieri, Daniel Mariz Gudino e Luciano Lopes De Almeida Moraes. 

Relatório 

Adoto o relatório da  decisão  de primeira instância por entender que o mesmo 
resume bem os fatos dos autos até aquele momento processual: 

Trata o presente processo de Autos de Infração lavrados para 
cobrança de Imposto de Importação, Imposto sobre Produtos 
Industrializados e juros de mora 

A autoridade autuante relata ás fls, 03 do Auto de Infração que 
por meio das DIs de es 04/0746985-5 e 04/0747003-9, 
registradas em 30/07/2004, submeteu a despacho de  importação, 
pleiteando IMUNIDADE TRIBUTÁRIA (com base no art. 150. 
VI, "c", visto tratar-se de entidade beneficente de Assistência 
social na área de  saúde),  para o Imposto de Importação e 
Imposto sobre Produtos Industrializados, vinculado a 
importação (IPI), incidentes sobre as mercadorias descritas na 
adição 01 das Declarações de Importação 04/0746985-5 (um 
ventilador vela comprehensive, com tecnologia de turbina (fonte 
própria de ar comprimido) e 04/0747003-9 (um aparelho de 
raio-x móvel, destinado ao apoio a procedimentos angiográficos, 
cirúrgicos e intervenções minimamente invasivas), 

A mercadoria foi desembaraçada em 19/08/2004, sem o 
recolhimento dos tributos, em cumprimento a Medida Liminar de 
29/07/2004, nos Autos do processo de Ação Cautelar 
2004.61.00.020273-9, da 7" Vara Federal de Silo Paulo. 

Visando resguardar os interesses da Fazenda Nacional e 
prevenir o instituto da decadência, foi lavrado o Auto de 
Infração  ora tratado, estando suspensa a exigibilidade do 
crédito tributário lançado, conforme o disposto no art. 151, 
inciso IV do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172/66) 
estando a cobrança condicionada a  decisão  final do Poder 
Judiciário. 

Ciente do Auto de Infração a interessada apresentou a 
Impugnação  de fls. 104/148, onde alegou: 

- muito embora os referidos créditos tributários estivessem com 
sua exigibilidade suspensa em decorrência da medida liminar 
deferida na ação cautelar de caução, processo n" 
2004.61.00.020273-9 a impugnada efetuou o presente 
lançamento tendo em vista a suposta incidência de imposto de 
importação (LI) sob o argumento de que este não é abrangido 
pela regra constitucional da imunidade, prevista no artigo 150, 
inciso VI, alínea "c" sob a qual a impugnante faz jus; 

- não obstante a tentativa do despachante aduaneiro em 
promover o desembaraço dos referidos equipamentos de acordo 
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com a legislação vigente a respeito da imunidade, tal regime de 
tributação não pode ser aplicado, tendo em vista que o sistema 
não emitiu a licença com imunidade tributaria, conforme tabela 
de fundamentação legal do SISCOMEX; 

- para não prejudicar o andamento da importação em face da 
necessidade e urgência dos equipamentos, as licenças foram 
registradas nos moldes do regime de "tributação integral", ou 
seja, que enseja o recolhimento de todos os tributos incidentes 
para a liberação daqueles,. 

- a impugnante se antecipou e impetrou mandado de segurança 
preventivo, contra futuro e possível ato coator, já que não 
conseguiria a liberação dos equipamentos médico-hospitalares 
sem adimplir os tributos, eis que sem outra escolha, mediante o 
pagamento dos impostos e contribuições o que in casu, não 
poderia acontecer já que a impugnante é entidade imune a 
ambos; 

- o ilustre Juizo da 7" Vara da Seção Judiciária e Sao Paulo, 
diante da situação de urgência e da relevância do pedido 
assentado no mandado e segurança, processo n° 
2004.61.00.014491-0, verificou presentes os requisitos para a 
concessão da medida liminar, quais sejam fumus boni iuris e o 
periculum in mora. Entretanto, deferiu a medida liminar apenas 
em relação a imunidade relativa as contribuições sociais; 

- diante da situação, qual seja, a não obtenção da media liminar 
em relação ao II e IPI, e devido a urgência e necessidade da 
liberação dos equipamentos, a impugnante ingressou perante o 
Juizo da 7" Vara Federal da  Seção Judiciária de Sao Paulo com 
a ação cautelar de  caução,  com base nos artigos 826 e seguintes, 
processo 2004.61.00.020273-9, para assegurar seu direito, 
depositando em juizo os valores supostamente devidos a título de 
Imposto de Importação e IPI, visando o imediato  desembaraço 
aduaneiro dos equipamentos médico-hospitalares; 

- em 29/07/2004 foi concedida medida liminar autorizando o 
depósito judicial do valor supostamente devido, devidamente 
atualizado, bem como deferiu a  suspensão  da exigibilidade do 
crédito  tributário com fulcro no artigo 151, inciso II, do Código 
Tributário  Nacional (CT1V) para que desta maneira fossem 
liberados os equipamentos hospitalares importados, afastada a 
exigência do recolhimento dos Imposto de Importação e de IPI; 

- o Auto de Infração se encontra eivado de nulidade, face ao 
depósito realizado pela Impugnante, como forma de garantia do 
crédito tributário; 

- com a concessão da medida liminar determinou-se a realização 
do depósito judicial com vistas a garantir judicialmente a 
discussão  da constituição destes em face da impugnante, vez que 
esta é entidade beneficente de assistência social, imune aos 
impostos; 
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- em face de sua natureza assistencial e do preenchimento de 
todos os requisitos exigidos pelo ordenamento  jurídico  para o 
reconhecimento do direito a imunidade, a impugnante possui 
títulos (doc. 8) que comprovam ser entidade imune devidamente 
reconhecida pelos  órgãos  competentes; 

- tais  títulos deflagram e comprovam de plano, sua natureza 
beneficente de assistência social, cumpridora de todos os 
requisitos necessários para usufruir a imunidade prevista no 
artigo 150, inciso VI,  alínea  "c" da Constituição da República,. 

- o artigo 9" do CTN, estabelecendo normas gerais sobre a 
legislação tributária e em absoluta consonância com o texto 
constitucional, veda a instituição de impostos sobre o 
patrimônio, rendas e serviços das instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos; 

- a imunidade tributdria das instituições de educação e 
assistência social, prevista no artigo 150, inciso VI, alínea  "c" 
da Constituição abrange também os imposto de importação, se o 
bem importado pela instituição tiver relação com sua finalidade 
essencial e, ainda, se preenchidos os requisitos do artigo 14, 
incisos I a III, do CIN; 

- a jurisprudência, bem como a doutrina, proclamam que a 
imunidade ali constante do artigo 150 se refere a todos os 
impostos, a interpretação deste artigo deve ser ampliativa, 
abrangendo inclusive o imposto de importação; 

- requer a improcedência do Auto de Infra  cão. 

A  decisão  recorrida recebeu de seus julgadores a seguinte ementa: 

Assunto: Imposto sobre a Importação - II  

Data do fato gerador: 30/07/2004 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. MEDIDA 
JUDICIAL SUSPENSIVA. 

Para que tenha sentido a  suspensão  da exigibilidade do crédito 
tributário, mencionada no art. 62 do Decreto 70.235/72, faz-se 
necessária sua  prévia constituição. Assim, o provimento judicial 
suspensivo da exigibilidade do crédito tributário não obsta o 
lançamento. 

CONCOMITÂNCIA. A propositura pelo contribuinte de ação 
judicial, por qualquer modalidade processual, com o mesmo 
objeto do processo administrativo, importa renúncia as 
instâncias administrativas. 

Lançamento procedente. 

0 contribuinte, restando inconformado com a  decisão  de primeira instância, 
apresentou recurso voluntário no qual ratifica e reforça  os argumentos trazidos em sua peça de 
impugnação. 

Os autos foram enviados ao antigo Terceiro Conselho de Contribuintes e fui 
designado como relator do presente recurso voluntário, na forma regimental. Tendo sido criado 
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o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pela Medida Provisória n° 449, de 03 de 
dezembro de 2008, e mantida a competência deste Conselheiro para atuar como relator no 
julgamento deste processo, na forma da Portaria n° 41, de 15 de fevereiro de 2009, requisitei a 
inclusão  em pauta para julgamento deste recurso. 

E o relatório. 

Voto Vencido 

Conselheiro Marcelo Ribeiro Nogueira - Relator 

0 recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais, portanto, dele tomo 
conhecimento. 

Durante anos houve debate sobre a necessidade e dever do Poder Público 
lançar valores depositados para prevenir a decadência. Naqueles tributos sujeitos ao 
lançamento por homologação, quando o contribuinte efetua o depósito integral do débito, 
restou pacificada no Superior Tribunal de Justiça a desnecessidade de constituição do crédito 
por meio do lançamento, uma vez que o contribuinte já teria feito a apuração e o 
recolhimento/depósito do valor devido. 

Este entendimento surgiu com o precedente da Primeira Seção (EREsp 
898.992/PR, relator Ministro Castro Meira, DJU de 27/08/07), cuja ementa é a seguinte: 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO DO 
MONTANTE INTEGRAL. ART. 151, IL DO CTN. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
CONVERSÃO EM RENDA. DECADÊNCIA 

Com o depósito do montante integral tem-se verdadeiro 
lançamento por homologação, O contribuinte calcula o valor do 
tributo e substitui o pagamento antecipado pelo depósito, por 
entender indevida a cobrança. Se a Fazenda aceita como 
integral o depósito, para fins de  suspensão  da exigibilidade do 
crédito, aquiesceu expressa ou tacitamente com o valor indicado 
pelo contribuinte, o que equivale à homologação fiscal prevista 
no art. 150, § 4°, do CTN. 

Uma vez ocorrido o lançamento tácito, encontra-se constituído o 
crédito tributário,  razão  pela qual não há mais falar no 
transcurso do prazo decadencial nem na necessidade de 
lançamento de oficio das importâncias depositadas. 

"No lançamento por homologação, o contribuinte, ocorrido o 
fato gerador, deve calcular e recolher o montante devido, 
independentemente de provocação. Se, em vez de efetuar o 
recolhimento simplesmente, resolve questionar judicialmente a 
obrigação tributária, efetuando o depósito, este faz as vezes do 
recolhimento, sujeito, porém, à  decisão  final transitada em 
julgado. Não há que se dizer que o decurso do prazo 
decadencial, durante a demanda extinga o crédito tributário, 
implicando a perda superveniente do objeto da demanda e o 
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direito ao levantamento do depósito. Tal conclusão seria 
equivocada, pois o depósito, que é predestinado legalmente 
conversão  em caso de improcedência da demanda, em se 
tratando de tributo sujeito a  lançamento  por homologação, 
equipara-se ao pagamento no que diz respeito ao cumprimento 
das obrigações do contribuinte, sendo que o decurso do tempo 
sem lançamento de oficio pela autoridade implica lançamento 
tácito no montante exato do depósito" (Leandro Paulsen, 
"Direito Tributário", Livraria do Advogado, 7", ed. P. 1277). 

Embargos de divergência não providos. 

Assim, o depósito integral do montante do tributo, efetuado pelo contribuinte, 
alem de suspender a exigibilidade do crédito tributário, torna desnecessária a constituição do 
crédito pelo lançamento. 

Isto porque aquela Corte Superior entendeu que o depósito  corresponde a um 
lançamento  tácito, porque o sujeito passivo procede ao cálculo do tributo e coloca o montante 
correspondente em dinheiro A. disposição do Fisco. Desta forma, o lançamento só  será  
necessário quando o depósito não for integral. 

Este entendimento permanece inalterado, conforme se verifica das ementas 
abaixo: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO ART. 544 E 545, DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDANDO DE SEGURANÇA 
QUESTIONANDO A LEGALIDADE DO IRPJ. DEPÓSITOS 
EFETUADOS A FIM DE SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

SUPERVENIENTE IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA. 
ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA QUANTO AO DIREITO DE 
LANÇAR 0 CRÉDITO  TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO QUE 
EQUIVALE AO PAGAMENTO. DESNECESSIDADE DE 
LANÇAMENTO. 

I. 0 depósito efetuado por  ocasião  do questionamento judicial 
do tributo suspende a exigibilidade do mesmo, enquanto 
perdurar contenda, ex vi do art. 151, II, do CTN e, por força do 
seu  desígnio, implica lançamento Mato no montante exato do 
quantum depositado, conjurando eventual alegação de 
decadência do direito de constituir o crédito tributário. 

2. Julgado improcedente o pedido da empresa e em havendo 
deposito, torna-se desnecessária a constituição do crédito 
tributário no  quinquênio  legal, não restando consumada a 
prescrição ou a decadência. 

3. A sucumbencia no mandado de segurança acarreta, 
consectariamente, a conversão dos depósitos outrora efetivados, 
em renda da UNLIO, extinguindo o crédito tributário consoante 
o dictamem do art. 156, VI, do CTN, restando desnecessário o 
lançamento por conta do próprio provimento judicial. 
(Precedentes: AgRg no Ag 1163962/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 06/10/2009, 
DJe 15/10/2009; AgRg nos EREsp 1037202/PR, Rel. Ministro 
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Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 27/05/2009, Dje 
21/08/2009; REsp 1037202/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, julgado em 09/09/2008, RIe 24/09/2008; REsp 
757,311/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
13/05/2008, Dje 18/06/2008.) 

4. Nesse sentido, a doutrina clássica do tema, verbis: 

No lançamento por  homologação, o contribuinte, ocorrido o 
fato gerador, deve calcular e recolher o montante devido, 
independente de provocação. Se, em vez de efetuar o 
recolhimento simplesmente, resolve questionar judicialmente a 
obrigação tributária, efetuando o depósito, este faz as vezes do 
recolhimento, sujeito, porém, à decisão final transitada em 
julgado. Não há que se dizer que o decurso do prazo 
decadencial, durante a demanda, extinga o crédito tributário, 
implicando a perda superveniente do objeto da demanda e o 
direito ao levantamento do depósito. Tal conclusão seria 
equivocada, pois o depósito, que é predestinado legalmente a 
conversão  em caso de improcedência da demanda, em se 
tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, 
equipara-se ao pagamento no que diz respeito ao cumprimento 
das obrigações do contribuinte, sendo que o decurso do tempo 
sem lançamento de oficio pela autoridade implica lançamento 
tácito no montante exato do depósito. (PAULSE1V, Leandro, 
Direito Tributário, São Paulo, Livraria do Advogado, 7" ed, p. 
1227). 

4. Inexiste ofensa do artigo 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a  questão  posta nos autos, mercê de o 
magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a  decisão. 

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1211443 / RJ, la. 
Turma do STJ, relator Ministro Luiz Fux, Dje 20/04/2010) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
DEPÓSITO JUDICIAL. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE 
DE LANÇAMENTO FORMAL PELO FISCO. PRECEDENTES 
DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

1. Não cabe a esta Corte analisar afronta a dispositivo 
constitucional, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpar-se da competência do Supremo Tribunal 
Federal. 

2. A Primeira Seção desta Corte possui entendimento pacifico no 
sentido de que "no caso de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, o contribuinte, ao realizar o depósito judicial 
corn vistas à suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
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promove a constituição deste nos moldes do que dispõe o art. 
150 e parágrafos do CTN. Isso porque verifica a ocorrência do 
fato gerador, calcula o montante devido e, em vez de efetuar o 
pagamento, deposita a quantia aferida, a fim de impugnar a 
cobrança da exacdo. Assim, o crédito  tributário é constituído por 
meio da declaração do sujeito passivo, não havendo falar em 
decadência do direito do Fisco de lançar, caracterizando-se, 
com a inércia da autoridade fazendária apenas a homologação 
tácita da apuração anteriormente realizada. Não há, portanto, 
necessidade de ato formal de lançamento por parte da 
autoridade administrativa quanto aos valores depositados." 
(EREsp 686.479/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Seção, DJ 22.9.2008). 

3. Nesse sentido, destaco, também, os seguintes julgados: AgRg 
nos EREsp 1.037.202/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJ 21.8.2009, EDcl nos EREsp 464.343/DF, 
Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, DJ 3.3.2008, 
EREsp 615.303/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Rel. p/ Acórdão 
Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, DJ 15.10.2007. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1163962 / SP, 
2'• Turma do STJ, relator Min. Mauro Campbell Marques, Dje 
15/10/2009). 

Desta forma, adotando a jurisprudência acima como fundamento para meu 
decidir, VOTO por conhecer do recurso para dar-lhe provimento para declarar nulo o 
lançamento para prevenir a decadência. 

1RA,C,L. 	 C tukt/GLY 
rcelo Ribeiro Nogueira 

Voto Vencedor 

Conselheira Mercia Helena Trajano D'Amorim, Redator Designado 

A interessada contesta a autuação alegando que a mesma deve ser 
desconstituida, pois a exigibilidade  está  suspensa por força de depósito judicial, logo a 
constituição do crédito se torna indevida. 

Analisemos, portanto, quanto a possibilidade e necessidade de efetuar o 
lançamento de crédito tributário discutido em Juizo. 

A constituição do crédito tributário, destinada a prevenir a decadência está 
prevista no art. 63 da Lei n° 9.430/96 que dispõe: 

Art. 63. Na constituição  de crédito tributário destinada a 
prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da 
Unido, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos 
incisos IV e V do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966, não caberá lançamento de multa de oficio. 

1 0  0 disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos 
em que a  suspensão  da exigibilidade do débito tenha ocorrido 
antes do inicio de qualquer procedimento de oficio a ele relativo. 

8 



Processo n° 10314.007342/2004-11 	 S3-C2T1 
Acórdão  n.° 3201-00.581 	 Fl. 543 

2 0 A interposição da ação judicial favorecida com a medida 
liminar interrompe a incidência da multa de mora, desde a 
concessão da medida judicial, até 30 dias  após  a data da 
publicação da  decisão  judicial que considerar devido o tributo 
ou contribuição. 
(grifei) 

Esclareça-se, por oportuno, que referido questionamento já se encontrava 
pacificado na jurisprudência do STJ, no sentido de que instrumentos  jurídicos  de eficácia 
equivalente (mandado de segurança) não tinham o condão de impedir a constituição do crédito 
tributário preventivo da decadência. Nesse sentido, transcrevo trecho de um dos numerosos 
acórdãos que trata do tema: 

Acórdão RESP 75075/RJ; RECURSO ESPECIAL1995/0048411- 
O. Fonte: DJ DATA:14/04/2003 PG:00206 
Relator: Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS (1094) 
Ementa: TRIBUTA RIO — MANDADO DE SEGURANÇA — 
MEDIDA LIMINAR — RECURSO ADMINISTRATIVO — 
LANÇAMENTO — EFETIVAÇÃO DE NOVOS LANÇAMENTOS 
— POSSIBILIDADE — CT1V, ARTS, 151, I E III, E 173 — 
PRECEDENTES. 
- A concessão da segurança requerida suspende a exigibilidade 
do crédito tributário, mas não tem o condão de impedir a 
formação do titulo executivo pelo lançamento, paralisando 
apenas a execução do crédito controvertido. 
- Recurso especial conhecido e provido. 
Data da Decisão: 25/02/2003 
órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA 

Ademais, não existia, h. época da referida constituição de credito tributário 
qualquer norma instituindo o chamado "lançamento judicial", nem legislação afirmando que a 
discussão judicial substituia o lançamento ou interrompia os efeitos da decadência, ao 
contrário,  ocorreram inúmeros casos que mesmo diante de  decisão  judicial transitada em 
julgado a favor da Fazenda Nacional o crédito tributário já estava  decaído  por ausência do seu 
lançamento. Dai a orientação interna da RFB no sentido de que a autoridade fiscal sempre 
efetue o lançamento preventivo da  decadência  nos casos que o contribuinte resolva discuti-lo 
judicialmente. 

Exceção a essa regra somente surgiu muito recentemente, com a edição da 
Medida Provisória n° 449, publicada no DOU em 04.12.2008, que em seu art. 49, dispõe que 
prescinde do lançamento de oficio destinado a prevenir a decadência (art. 63 da Lei n° 
9.430/96), o crédito tributário relativo a tributo sujeito ao lançamento por homologação, cuj a 
exigibilidade houver sido suspensa na forma do inciso II do art. 151 do CTN, ou seja, no caso 
de existência de depósito judicial. 

Em suma, a autoridade fiscal estava obrigada a efetuar o presente lançamento 
devido ao fato de a constituição do crédito tributário, além de ser de sua competência privativa, 
figura atividade vinculada e obrigatória, nos termos do art. 142 do CTN. 

Portanto, nenhuma  violação  A. lei ou desobediência ao Poder Judiciário 
ocorreu no caso em tela porque a constituição do crédito tributário pelo  lançamento, 
isoladamente, não é definitiva, ou seja, não se pode extrair dele o titulo executivo extrajudicial 
(art. 585, VII do CPC c/c art. 2°, § 3°, da Lei n° 6.830/80). Nos casos em que a matéria está 
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sendo discutida em sede de Poder Judiciário, sua constituição somente é definitiva acaso a 
decisão  seja  favorável  à  Fazenda Pública (União). 

Dos atos legais acima transcritos temos que o crédito tributário em apreço 
deveria, A. época, obrigatoriamente ser  constituído. Constituído o credito tributário através  do 
competente auto de infração, a sua exigibilidade é que poderia ser suspensa de acordo corn o 
art. 151 do CTN (Lei n° 5.172/1966), como inclusive mencionou a autuada em sua defesa: 

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário; 

I - moratória; 

II  - o depósito do seu montante integral; 

III  - as  reclamações e os recursos, nos termos das leis 
reguladoras do processo tributário administrativo; 

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 

V - a  concessão  de medida liminar ou de tutela antecipada, em 
outras espécies de  ação  judicial; 

VI - o parcelamento. 

Parágrafo único. 0 disposto neste artigo não dispensa o 
cumprimento das obrigações  acessórias  dependentes da 
obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela 
conseqüentes. (grifei) 

Portanto, preenchidos os requisitos eleneados no art. 151 do CTN (Lei n° 
5.172/1966), a exigibilidade do crédito tributário  constituído  através do presente auto de 
infração  estará  suspensa enquanto perdurar sua condição suspensiva, como é o caso do 
depósito judicial e da concessão de medida liminar ou de tutela antecipada. 

Por todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso. 

M ' cia 'Helena TrajatiltQrim 
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